
Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo
 do Estado de São Paulo

SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP
Professor II de Educação Básica - Arte 

Concurso Público N° 04/2018.

MA116-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo do estado de São Paulo

Cargo: Professor II de Educação Básica - Arte

(Baseado no Concurso Públicol N° 04/2018.)

• Língua Portuguesa
• Conhecimentos Pedagógicos

• Legislação
• Conhecimentos Específicos

Autora
Silvana Guimarães

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Camila Lopes
Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). ............................................................................ 01
Sinônimos e antônimos.  ......................................................................................................................................................................................17
Sentido próprio e figurado das palavras.  ...................................................................................................................................................... 17
Pontuação.  .................................................................................................................................................................................................................14
Classes de palavras: substantivo, adjetivo,numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sen-
tido que imprimem às relações que estabelecem.  .................................................................................................................................... 17
Concordância verbal e nominal.  ....................................................................................................................................................................... 55
Regência verbal e nominal.  .................................................................................................................................................................................60
Colocação pronominal.  ........................................................................................................................................................................................66
Crase. ............................................................................................................................................................................................................................68

Conhecimentos Pedagógicos

Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola.  ................................................................ 01
A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador.  ............................................ 06
Gestão democrática: a participação como princípio.  ............................................................................................................................... 12
Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  ........................................................ 14
A integração entre educar e cuidar na Educação básica.  ....................................................................................................................... 21
Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das ações educativas 
da escola.  ...................................................................................................................................................................................................................23
Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola.  .............................................................. 25
Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Currículo: a valorização das diferenças indivi-
duais, de gênero, étnicas e socioculturais e o combate à desigualdade.  ........................................................................................ 28
Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola.  ............................................ 37
Currículo na Educação Básica: a função da competência leitora e o desenvolvimento dos saberes escolares das diversas 
áreas de conhecimento.  .......................................................................................................................................................................................42
Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de conteúdos; o trabalho 
por projetos.  .............................................................................................................................................................................................................46
A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de ensino e de aprendiza-
gem.  .............................................................................................................................................................................................................................56
A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno; a 
inerente formação continuada do educador.  .............................................................................................................................................. 64
A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). .................................................................................... 68

Bibliografia
AGUIAR, Márcia Ângela da Silva [et. al.]. Conselho Escolar e a relação entre a escola e o desenvolvimento com igualdade 
social. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006. ............................................................................... 75
ARÊAS, Celina Alves. A função social da escola. Conferência Nacional da Educação Básica.  .................................................. 77
AUAD, Daniela. Educar meninas e meninos – relações de gênero na escola. São Paulo: Editora Contexto, 2016. .......... 78
CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza. Relações Contemporâneas Escola-Família. p. 28-32. In: CASTRO, Jane 
Margareth; REGATTIERI, Marilza. Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC, 
2009. .............................................................................................................................................................................................................................79
COLL, César. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Editora Ática, 1999. (Capítulos 4 e 5). ......................................... 99
CONTRERAS, José. A autonomia de professores. São Paulo: Cortez Editora, 2002. (Capítulos 3 e 7). .................................102
DOWBOR, Ladislau. Educação e apropriação da realidade local. Estud. av. [online]. 2007, vol.21, nº 60, pp. 75-90.  ..115
GALVÃO, Izabel. Expressividade e emoções segundo a perspectiva de Wallon, in: ARANTES, Valéria A. Afetividade na 
Escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 2003. ...................................................................................................122
FONTANA, Roseli Ap. Cação. Mediação Pedagógica em sala de aula. Campinas: Editora Autores Associados, 1996,( Pri-
meiro tópico da Parte I – A gênese social da conceitualização). ........................................................................................................134
GARCIA, Lenise Aparecida Martins. Transversalidade e Interdisciplinaridade. ..............................................................................138



SUMÁRIO

HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora: uma relação dialógica na construção do conhecimento In: SE/SP/FDE. Revista 
IDEIAS nº 22, pág. 51 a 59. .................................................................................................................................................................................140
LIBÂNEO, J.C. Democratização da Escola Pública – a pedagogia crítico-social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 1985. 
(Capítulo 6). ..............................................................................................................................................................................................................141
LIBÂNEO, J.C.; OLIVEIRA, J. F.; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003, 
capítulo III, da 4ª Parte.........................................................................................................................................................................................150
LIBÂNEO, J.C. Didática. São Paulo: Cortez, 2013, capítulos 2,7 e 9. ...................................................................................................152
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Abrindo as escolas às diferenças, capítulo 5, in: MANTOAN, Maria Teresa Eglér (org.). 
Pensando e Fazendo Educação de Qualidade. São Paulo: Moderna, 2001. ...................................................................................162
MORAN, José Manuel. Os novos espaços de atuação do professor com as tecnologias. Revista Diálogo Educacional, 
Curitiba, v.4, n.12.p.13-21, maio/ago.2004. .................................................................................................................................................165
MOURA, Daniela Pereira de. Pedagogia de Projetos: contribuições para uma educação transformadora. Publicado em: 
29/10/2010. ..............................................................................................................................................................................................................169
PIAGET, Jean. Desenvolvimento e aprendizagem. Trad. Paulo Francisco Slomp. UFRGS- PEAD 2009/1. ...........................174
PIMENTA, Selma, G.A. A Construção do Projeto Pedagógico na Escola de 1º Grau. Ideias nº 8. 1.990, p 17-24. ...........180
QUEIROZ, Cecília T. A. P. de; MOITA, Filomena M. G. da S.C.. Fundamentos sócio-filosóficos da educação. Campina Gran-
de; Natal: UEPB/UFRN, 2007. (MEC/SEB/SEED). .........................................................................................................................................184
RESENDE, L. M. G. de. A perspectiva multicultural no projeto político-pedagógico. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro. 
Escola: espaço do projeto político-pedagógico. Campinas: Papirus, 1998. ...................................................................................186
RIOS, Teresinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001(ca-
pítulos 2 e 3). ...........................................................................................................................................................................................................188
ROPOLI, Edilene Aparecida. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum inclusiva. Brasília: 
Ministério da Educação. SEESP. Universidade Federal do Ceará.2010. ............................................................................................193
VEIGA, I. P. A. (org.). Projeto político-pedagógico da escola – uma construção possível. 2.ª ed. Campinas: Papirus, 
1996 .................................................................................................................................................................................................................197.
VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil numa perspectiva construtivista. Revista do Cogeime, nº 14, 
julho/99, pág. 15-38. ............................................................................................................................................................................................204
WEIZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª ed. São Paulo: Ática, 2000, (capítulos 4 e 8). .............................216
ZABALA, Antoni. A Prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 1998, (capítulo 2) ............................................223

Legislação

BRASIL. Constituição Federal/88 – artigos 205 a 214. ............................................................................................................................... 01
BRASIL. Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (atualizada): artigos 1º ao 6º; 15 ao 18-B; 53 
a 59, 131 a 138 e 147. ............................................................................................................................................................................................02
BRASIL. Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (atualizada). ......... 14
BRASIL. Resolução CNE/CEB 04/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: CNE, 
2010. .............................................................................................................................................................................................................................30
BRASIL. Resolução CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
Brasília: CNE, 2010. ..................................................................................................................................................................................................41

Conhecimentos Específicos

O ensino da arte no Brasil; abordagem triangular no ensino das artes; arte como sistema simbólico não verbal; as lin-
guagens da arte; leitura e interpretaçãode textos não verbais. ............................................................................................................ 01
Artes Cênicas: história das artes cênicas; teoria e prática; teatro e jogo. .......................................................................................... 19
Artes visuais: história geral das artes; arte como produção, conhecimento e expressão; a obra de arte, os elementos de 
visualidade e suas relações; comunicação na contemporaneidade. ................................................................................................... 41
Música: história da música ocidental; elementos da linguagem musical; ensino da música. ................................................... 50
Dança: história da dança; papel da dança na educação; estrutura e funcionamento do corpo para a dança; teoria de 
Laban; as danças como manifestações culturais. ........................................................................................................................................ 85



SUMÁRIO

Bibliografia
BARBBOSA, Ana Mae. John Dewey e o ensino de arte no Brasil. São Paulo: Cortez, 2002. ....................................................... 95
BARBOSA, Ana Mae (org.). Inquietações e mudanças no ensino da arte. São Paulo: Cortez, 2002........................................ 95
BARBOSA, Ana Mae. A imagem no ensino da arte: anos 1980 e novos tempos. São Paulo: Perspectiva, 2012. ............... 9 7 
BARBOSA, Ana Mae; CUNHA, Fernanda Pereira (org.). Abordagem Triangular no ensino das artes e cultura visual. São 
Paulo: Cortez, 2010. ................................................................................................................................................................................................97
BRASIL. Secretaria do Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino funda-
mental: Arte. Brasília: MEC/SEF, 1998. v.7. ...................................................................................................................................................102
BRASIL. Secretaria do Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte – Ensino Fundamental. Brasília: 
MEC/SEF, 1997. v. 6. ..............................................................................................................................................................................................119
COLI, Jorge. O que é arte. 15a ed. São Paulo: Brasiliense, 2006. .........................................................................................................124
COSTA, Cristina. Questões de arte: o belo, a percepção estética e o fazer artístico. 2a ed. São Paulo: Moderna, 
2004. ....................................................................................................................................................................................................125
FONTERRADA, Marisa Trench de Oliveira. De tramas e fios: um ensaio sobre a música e educação. 2aed. São Paulo: 
Editora Unesp; Rio de Janeiro: Funarte, 2008. ............................................................................................................................................127
JAPIASSU, Ricardo. Metodologia do ensino de teatro. Campinas: Papirus, 2001. .......................................................................130
MARQUES, Isabel A. Dançando na Escola. São Paulo: Cortez, 2012. .................................................................................................133
MARQUES, Isabel A. Linguagem da dança: arte e ensino. 1a ed. São Paulo, 2010. .....................................................................135
MARQUES, Isabel A. Oito razões para ensinar dança na escola. Artigo escrito em 2008, publicado em ICLE, Gilberto 
(org.). Pedagogia da Arte: entre-lugares da escola. 1a. Ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2012......................................136
MARQUES, Isabel A.; BRAZIL, Fábio. Arte em questões. São Paulo: Cortez, 2014. .......................................................................140
MARTINS, Miriam Celeste; PICOSQUE, Gisa. Mediação cultural para professores andarilhos na cultura. 2ª ed., São Paulo: 
Intermeios, 2012.....................................................................................................................................................................................................141
MARTINS, Mirian Celeste; PISCOSQUE, Gisa; TELLES, Maria Therezinha. Didática do ensino da arte: a língua do mundo: 
poetizar, fruir e conhecer arte. São Paulo: FTD, 1988. .............................................................................................................................142
SCHAFFER, R. Murray. O ouvido pensante. São Paulo: Unesp, 1991. ................................................................................................142
SPOLIN, Viola. Improvisação para o Teatro. Tradução Ingrid Doemien Koudela e Eduardo José de Almeida Amos, (Cole-
ção de Estudos nº 62). São Paulo: Editora Perspectiva, 2003. ..............................................................................................................148





LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). ............................................................................ 01
Sinônimos e antônimos.  ......................................................................................................................................................................................07
Sentido próprio e figurado das palavras.  ...................................................................................................................................................... 07
Pontuação.  .................................................................................................................................................................................................................14
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e 
sentido que imprimem às relações que estabelecem.  ............................................................................................................................. 17
Concordância verbal e nominal.  ....................................................................................................................................................................... 55
Regência verbal e nominal. ..................................................................................................................................................................................60
Colocação pronominal. .........................................................................................................................................................................................66
Crase. ............................................................................................................................................................................................................................68





1

LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE 

ESCOLA.

Sendo a escola uma instituição organizada e integrada 
na comunidade, ela deve desempenhar uma função pró-
ativa de súbita importância na formação, transformação e 
desenvolvimento do capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas 
vertentes social, económico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de 
melhoria, pois constata-se quase que um divórcio entre 
elas. As escolas, muitas vezes, não fomentam nem facilitam 
o intercâmbio de experiências com outras escolas e com o 
meio em que estão inseridas, não promovem a procura de 
soluções inovadoras, nem proporcionam uma participação 
efetiva dos pais e encarregados de educação na gestão 
escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e 
aquisição de conhecimentos, valores e habilidades, por isso 
deve ser tida  como o bem mais importante de qualquer 
sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, 
segundo planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes 
idades da sua formação, casa ou estabelecimento onde se 
ministra o ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde 
são organizadas,  sistematicamente, atividades práticas de 
carácter pedagógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é 
verdadeiramente uma instituição de último recurso, após a 
família, comunidade e a igreja terem fracassado.

Comunidade  é um conjunto de pessoas que vive 
num determinado lugar e ligado por um ideal e objetivos 
comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, 
participação origina-se do latim “participatio” (pars + in + 
actio) que ignifica ter parte na ação. Para ter parte na ação 
é necessário ter acesso ao agir e às decisões que orientam 
o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, 
responsabilidade sobre a ação. E só será sujeito da ação 
quem puder decidir sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite 
resolver favoravelmente a tensão sempre existente entre o 
individual e o coletivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo 
permanente de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: 
a autoridade delegada do poder central ou local na escola; 
as competências profissionais dos professores (enquanto 
especialistas do ensino) e de outros trabalhadores não 
docentes; os direitos dos alunos enquanto «autores» do 
seu próprio crescimento; e a responsabilidade dos pais na 
educação dos seus filhos.1

1   http://www.portaldoconhecimento.gov.cv

Considerando que toda criança faz parte de uma família 
e que toda família, além de possuir características próprias, 
está inserida em uma comunidade, hoje, ambas, família e 
comunidade, estão incumbidas, juntamente com a escola, 
da formação de um mesmo cidadão, portanto são peças 
fundamentais no processo educativo e, porque não, na 
elaboração do projeto pedagógico da escola e na gestão da 
mesma. 

   Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma  
família, e os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

     Não são os educandos seres viventes em um núcleo 
familiar e social, onde recebem orientação moral, vivenciam 
experiências e reforçam seus conhecimentos? Tudo isso é 
educação. Para estabelecer uma educação moral, crítica e 
comprometida com o meio social, é primordial a integração 
entre escola, família e sociedade. Pois, o ser humano é um ser 
social por excelência. Podemos pensar na responsabilidade da 
escola na vida de uma pessoa. E ainda, partindo desse princípio, 
é um equívoco desvincular a família no processo da educação 
escolar. A escola vem reforçar os valores recebidos em casa, 
além de transmitir conhecimentos. Age também na formação 
humana, salientando a autonomia, o equilíbrio e a liberdade - 
que está condicionada a limites e respeito mútuo. Por que não, 
a escola trabalhar com a família e a sociedade em prol de um 
bem comum?

     A parceria entre família, sociedade e escola só tem a 
contribuir para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola 
passa a ser um espaço que se relaciona com a vida e não uma 
ilha, que se isola da sociedade. Com a participação da família 
no meio escolar, cria-se espaços de escuta, voz e acesso às 
informações que dizem respeito a seus filhos, responsáveis tanto 
pela materialidade da escola, bem como pelo ambiente no qual 
seus filhos estão inseridos. É preciso que os pais se impliquem 
nos processos educativos de seus filhos no sentido de motivá-
los afetivamente ao aprendizado. O aprendizado formal ou a 
educação escolar, para ser bem sucedida não depende apenas 
de uma boa escola, de bons professores e bons programas, mas 
principalmente de como o educando é tratado na sociedade e 
em casa e dos estímulos que recebe para aprender. É preciso 
entender que o aprender é um processo contínuo que não cessa 
quando ele está em casa. Qualquer gesto, palavra ou ação 
positiva de qualquer membro da sociedade ou da  família pode 
motivá-la, porém, qualquer palavra ou ação que tenha uma 
conotação negativa pode gerar um bloqueio no aprendizado. 
É claro que, como qualquer ser humano, ele precisa de limites, 
e que não pode fazer tudo que quiser, porém os limites devem 
ser dados de maneira clara, sem o uso de palavras rudes, que 
agridam ou desqualifiquem-no.

     Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além 
de aprender a agredir, perde uma boa parte da motivação 
para aprender, pois seus sentimentos em relação a si mesma 
e aos outros ficam confusos, tornando-a insegura com relação 
às suas capacidades, e consequentemente gerando uma baixa 
autoestima. Outro aspecto que merece ser lembrado é o que se 
refere à comparação com outros irmãos que foram bem sucedidos; 
os pais ou responsáveis devem evitar a comparação, pois cada 
um é único e tem seu próprio ritmo de aprendizado e sua maneira 
singular de ver o mundo e a sociedade em que esta inserido. 
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      É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o 
aprendizado não são adquiridos somente nos bancos 
escolares, mas é construído pelo contato com o social, dentro 
da família, e no mundo ao seu redor. Fazer do aprendizado 
um prazer é tarefa não só dos professores, mas também, de 
pais, da sociedade e de qualquer profissional interessado no 
bem-estar de quem aprende.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter 
em mente que a família esteja presente na vida escolar de 
todos os alunos em todos os sentidos. Ou seja, é preciso 
uma interação entre escola e família. Nesse sentido, escola 
e família possuem uma grande tarefa, pois nelas é que se 
formam os primeiros grupos sociais de uma criança.

Envolver os familiares na elaboração da proposta pe-
dagógica pode ser a meta da escola que pretende ter um 
equilíbrio no que diz respeito à disciplina de seus educan-
dos. A sociedade moderna vive uma crise de valores éticos 
e morais sem precedentes. Essa é uma constatação que 
norteia os arredores dos setores educacionais, pois é na 
escola que essa crise pode aflorar mais, ficando em maior 
evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação ( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e ins-
titui a gestão democrática nas escolas e vai além. Dentre 
algumas conquistas destacam-se: 

A concepção de educação, concepção ampla, esten-
dendo a educação para além da educação escolar, ou seja, 
comprometimento com a formação do caráter do educan-
do.

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assun-
tos como falta de limites, desrespeito na sala de aula e des-
motivação dos alunos. Nunca se observou tantos professo-
res cansados e muitas vezes, doentes física e mentalmente. 
Nunca os sentimentos de impotência e frustração estive-
ram tão marcantemente presentes na vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que 
procuram compreender esse quadro tão complexo e, mui-
tas vezes, caótico, no qual a educação se encontra mergu-
lhada, são cada vez mais frequentes. Professores debatem 
formas de tentar superar todas essas dificuldades e confli-
tos, pois percebem que se nada for feito em breve não se 
conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas dis-
cussões vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da 
escola, basicamente envolvendo direções, coordenações e 
grupos de professores. Em outras palavras, a escola vem, 
gradativamente, assumindo a maior parte da responsabili-
dade pelas situações de conflito que nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, 
muitos projetos são lançados e inúmeros recursos também 
lançados pelo governo no sentido de não deixar que o alu-
no deixe de estudar. Porém, observa-se que se não houver 
um comprometimento maior dos responsáveis e das insti-
tuições escolares isso pouco adiantará. 
2  Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola 
Carmanhanes Anequim / Valéria Cristina P.Alves Bino

Concepções de escola
Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola 

como o local que deve servir aos interesses populares 
garantindo a todos um bom ensino e saberes básicos que 
se reflitam na vida dos alunos preparando-os para a vida 
adulta.   Em sua obra Escola e Democracia (1987), o autor 
trata das teorias da educação e seus problemas, explanando 
que a marginalização da criança pela escola se dá porque 
ela não tem acesso a esta, enquanto que a marginalidade é a 
condição da criança excluída.  Saviani avalia esses processos, 
explicando que ambos são prejudiciais ao desenvolvimento 
da sociedade, trazendo inúmeros problemas, muitas vezes 
de difícil solução, e conclui que a harmonia e a integração 
entre os envolvidos na educação – esferas política, social 
e administração da escola podem evitar a marginalidade, 
intensificando os esforços educativos em prol da melhoria 
de vida no âmbito individual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação ativa 
do aluno a escola deve possibilitar a aquisição de conteúdos 
– trabalhar a realidade do aluno em sala de aula, para que 
ele tenha discernimento e poder de analisar sua realidade 
de uma maneira crítica -,  e a socialização do educando para 
que tenha uma participação organizada na democratização 
da sociedade, mas Saviani alerta para a responsabilidade 
do poder público, representante da política na localidade, 
que é a responsável pela criação e avaliação de projetos 
no âmbito das escolas do estado e município, uma vez que 
este é o responsável pelas políticas públicas para melhoria 
do ensino, visando a integração entre o aluno e a escola.   
A escola é valorizada como instrumento de apropriação 
do saber e pode contribuir para eliminar a seletividade 
e exclusão social, e é este fator que deve ser levado em 
consideração, a fim de erradicar as gritantes disparidades 
de níveis escolares, evasão escolar e marginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futuro 
cidadão, para a vida, e deve transmitir valores éticos e morais 
aos estudantes, e para que cumpra com seu papel deve 
acolher os alunos com empenho para, verdadeiramente 
transformar suas vidas.

Concepções  de  Educação
Concepção Tradicionalista da Educação
l. ORIGEM HISTORICA - Desde o poder aristocrático 

antigo e feudal. Buscou inspiração nas tradições pedagógicas 
antigas e cristãs. Predominou até fins do século XIX. Foi 
elitista, pois apenas o clero e a nobreza tinham acesso aos 
estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser 
originalmente corrompido (pecado original). O homem 
deve submeter-se aos valores e aos dogmas universais 
e eternos. As regras de vida para o homem já forma 
estabelecidas definitivamente(num mundo “superior”, 
externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, que 
detém o saber, o conhecimento geral, apresenta correção no 
falar e escrever, e fluência na oratória) e o homem virtuoso 
(= disciplinado). A Educação Tradicionalista supervaloriza a 
formação intelectual, a organização lógica do pensamento 
e a formação moral.
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LEGISLAÇÃO

BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 – 
ARTIGOS 205 A 214.

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fede-
ral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-
balhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetiva-
do mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensi-
no. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica po-
derão receber apoio financeiro do Poder Público.   (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educa-
ção, de duração decenal, com o objetivo de articular o siste-
ma nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação 
para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esfe-
ras federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

BRASIL. LEI FEDERAL Nº 8.069/1990 – 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

(ATUALIZADA): ARTIGOS 1º AO 6º; 15 AO 18-B; 
53 A 59, 131 A 138 E 147.

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência inte-
gral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a 
participação de entidades não governamentais, mediante 
políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destina-
dos à saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de deficiência físi-
ca, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obs-
táculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos lo-
gradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguin-
tes aspectos:
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O ENSINO DA ARTE NO BRASIL; 
ABORDAGEM TRIANGULAR NO ENSINO DAS 

ARTES; ARTE COMO SISTEMA SIMBÓLICO 
NÃO VERBAL; AS LINGUAGENS DA ARTE; 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NÃO 
VERBAIS. 

Observa-se que o ensino de arte, desde a década de 
1970, tomando de empréstimo uma expressão utilizada 
por Azevedo (1997), vem se constituindo como uma “ques-
tão socialmente problematizada”; uma temática que tem 
sido tratada, até certo ponto, com abundância pela lite-
ratura educacional brasileira, sob variados ângulos e cri-
térios e que conta, inclusive, com um amplo movimento 
de discussão e reflexão institucionalizada sobre o campo 
denominado “Arte/Educação”.

Dessa forma, a Arte/Educação é epistemologia da arte. 
É a ciência do ensino de arte (BARBOSA, 1998b, 2002b; RI-
ZZI, 2002; SAUNDERS, 2004). Nesse sentido, a Arte/Edu-
cação tem se caracterizado como um campo amplo de 
conhecimento que, durante a sua trajetória histórica e só-
cio-epistemológica, vem agregando diferentes estudos, os 
quais são frutos de pesquisas científicas na área da arte e 
seu ensino, pesquisas artísticas e da produção de conheci-
mento/saberes, através da prática de ensino experimental 
de arte, na educação escolar e não-escolar. 

Assim, a Arte/Educação, como campo de conhecimen-
to empírico-conceitual, tornou-se aberto a diferentes en-
foques e vêm agregando em seu corpus uma diversificada 
linha de atuação, estudo e pesquisa, tais, como: a formação 
do professor para o ensino de arte; a história do ensino de 
arte no Brasil; Dança/Educação; Educação Musical; o ensino 
da arte na educação escolar; o ensino da arte na educação 
não-escolar; o ensino das artes visuais; o ensino inclusivo 
de arte; os fundamentos da Arte/Educação; os processos 
de aprendizagem da arte; Teatro/Educação; entre outros. 

Apesar dos diferentes olhares desse campo de conhe-
cimento, o enfoque desta pesquisa está relacionado ao 
campo do ensino da arte na educação escolar. 

Sobre o ensino da arte na educação escolar, diferen-
tes estudos vêm sendo realizados para diagnosticar essa 
prática educativa (SILVA, 2004; ALMEIDA, 2001; BARBOSA, 
2002b, 2002d). A partir desses estudos e de uma simples 
observação analítica sobre a prática de ensino da arte na 
escola vamos encontrar a presença de diferentes tratamen-
tos conceituais, didáticos e metodológicos, tais, como: (1) 
produção de desenho, pintura e atividades artísticas livres; 
(2) realização de dramatizações didáticas; (3) cantar músi-
cas da rotina escolar e/ou o canto pelo canto; (4) assistir 
a apresentações artísticas; (5) realização de jogos teatrais 
e jogos dramáticos; (6) ensino do desenho, do desenho 
geométrico, dos elementos da linguagem visual e a apli-
cação desses conteúdos a objetos; (7) pintura de desenhos 
e figuras mimeografadas; (8) preparação de apresentações 
artísticas e objeto para comemoração de datas comemora-

tivas e festivas; (9) leitura e releitura de obras de grandes 
artistas; (10) pesquisa sobre a vida e obra de artistas famo-
sos; entre outros.

A nossa compreensão é a de que por trás de cada ati-
vidade dessa existe, respectivamente, uma concepção de 
ensino de arte, que teve sua origem ao longo da trajetória 
histórica da Arte/Educação no Brasil; pois, essas são práti-
cas que historicamente vêm se afirmando e se cristalizando 
na educação escolar.

Segundo Barbosa (2005), nos últimos anos a neces-
sidade de compreendermos a área de Arte/Educação em 
relação com a cultura que nos cerca tem gerado muitos es-
tudos importantes. Dentre esses estudos, Barbosa (2005) vai 
citar os trabalhos de Räsänem (1998), Agirre (2000) e Eisner 
(2002). De forma geral, esses teóricos buscaram estabelecer 
quais as concepções de ensino de arte estão presentes nas 
práticas pedagógicas na contemporaneidade. No entanto, o 
diagnóstico realizados por esses pesquisadores estão rela-
cionados aos seus contextos sociais e históricos imediatos, 
neste caso, estamos nos referindo ao ensino de arte desen-
volvido respectivamente na Finlândia, Espanha e Estados 
Unidos da América. No entanto, como este fenômeno tem se 
caracterizado na realidade educacional brasileira?

Entendendo que todo e qualquer processo situa-se 
historicamente no contexto em que está inserido política e 
culturalmente e que não são fenômenos que se constituí-
ram a priori, mas que vêm emergindo das diversas concep-
ções de educação e sociedade presentes em determinada 
realidade, buscamos através desta pesquisa compreender 
quais as tendências e concepções de ensino de arte estão 
presentes na realidade educacional brasileira.

Para tanto, foi realizada uma pesquisa exploratória na 
literatura brasileira especializada sobre Arte/Educação. Do 
levantamento realizado, apenas os estudos sobre a história 
e os fundamentos da Arte/Educação foram selecionados 
para fazer parte do rolde documentos que seriam analisa-
dos. Os estudos selecionados foram os de Azevedo (2000; 
2003; 2005), os de Barbosa (1984; 1975; 1998a; 2002a; 
2002b; 2002c; 2002d; 2005), o de Efland (2005), o do INEPE 
(1980), o de Jogodzinski (2005), os de Richter (2002; 2003), 
o de Rizzi (2002) e o de Varela (1986).

Utilizamos, como procedimento para a análise dos es-
tudos, as técnicas da análise de conteúdo, sistematizadas 
por Bardin (1977). Diante da especificidade do nosso ob-
jeto de investigação e da compreensão de que a análise 
de conteúdo não é um instrumento, mas, um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações, adotamos para tra-
tamento e análise dos dados desta pesquisa os procedi-
mentos da análise temática. 

Desta forma, A nossa análise foi operacionalizada a 
partir de quatro operações básicas:

(1) a pré-análise; (2) a exploração do material; (3) o tra-
tamento dos resultados obtidos; (4) e a interpretação dos 
resultados, a partir da inferência.

Na próxima seção, apresentaremos os dados encontra-
dos a partir da realização do percurso metodológico que 
acabamos de explicitar. Esses resultados são frutos tanto 
da análise dos conteúdos manifestos, como da análise dos 
conteúdos latentes, encontrados nas unidades de contex-
to, conforme poderá ser verificado, a seguir. 
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O Ensino de Arte na Educação Escolar: as Diferentes Ten-
dências e Concepções de Ensino

Conforme explicitado na seção anterior, a partir dos di-
ferentes estudos na área dos fundamentos e da história da 
Arte/Educação, foi possível caracterizar as tendências e as 
concepções de ensino de arte presentes na trajetória histó-
rica da educação brasileira.

Dessa forma, os resultados apontaram que o ensino de 
arte no Brasil possui três grandes tendências conceituais, 
que, didaticamente, classificamos em: (1) Ensino de Arte 
Pré-Modernista; (2) Ensino de Arte Modernista; e (3) Ensino 
de Arte Pós-Modernista ou Pós-Moderno.

Assim, percebe-se que o Modernismo, através da uti-
lização de prefixos gregolatinos (pré e/ou pós), nomeia 
as outras tendências da Arte/Educação no Brasil. A nos-
sa compreensão é a de que o Modernismo, tanto na Arte 
como na Arte/Educação, é considerado a grande ruptura 
no modo de conceber a arte e o seu ensino, que tradicio-
nalmente era centralizada no ensino da técnica. “Na reali-
dade, nossa primeira grande renovação metodológica no 
campo da Arte-Educação se deve ao movimento de Arte 
Moderna de 1922” (BARBOSA, 1975, p. 44).

Dentro dessas tendências, vamos encontrar, diferentes 
concepções de ensino da arte. Na Tendência Pré-Moder-
nista, encontraremos a concepção de Ensino da Arte como 
Técnica; já na Tendência Modernista, vamos encontra a 
concepção de Ensino da Arte como Expressão e também 
como Atividade; e finalmente na Tendência Pós- Moder-
nista, a concepção de ensino da Arte como Conhecimento.

No entanto, quais os princípios e finalidades do ensino 
da arte nessas concepções? Quais os seus contextos sócio-
-históricos? Quais as matrizes teóricas que as fundamen-
tam? Quais os princípios metodológicos? Para responder 
a essas questões iremos, a seguir, caracterizar todas essas 
concepções de ensino de arte, que acabamos de explicitar.

O Ensino de Arte como técnica
A idéia de ensino de arte como técnica está ligada à 

origem do ensino de arte no Brasil.
Com a presença dos Jesuítas, em 1549, iniciou-se o en-

sino de arte na Educação Brasileira através de processos 
informais, caracterizados pelo ensino da arte em oficinas 
de artesões. O objetivo era catequizar os povos da terra 
nova, utilizando-se, como um

dos instrumentos, o ensino de técnicas artísticas.
Na educação formal, o ensino de arte tem a sua gênese 

marcada pela criação da Academia Imperial de Belas Artes, 
em 1816, com a chega da Missão Artística Francesa, forma-
da por grandes nomes da arte da Europa.

Todos os membros da Missão Francesa possuíam uma 
orientação neoclássica, que marcou o seu modo de ensinar 
arte. No ensino, nessa orientação predominava basicamen-
te o exercício formal da produção de figuras, do desenho 
do modelo vivo, do retrato, da cópia de estamparias, obe-
decendo a um conjunto de regras rígidas. No texto legal, 
o ensino da arte nos moldes neoclássico era caracterizado 
como acessório; um instrumento de modernização de ou-
tros setores, e não como uma atividade com importância 
em si mesmo.

Com a abolição do trabalho escravo (1888) e com a 
Proclamação da República (1889), os liberais e positivistas 
provocaram grandes reformas nas diferentes esferas da 
sociedade, com a pretensão de consolidar o novo regime 
político do Brasil, através de uma mudança radical nas ins-
tituições.

Nessa direção, a educação brasileira teve que acom-
panhar esse novo momento político, pois os liberais e os 
positivistas encaravam a educação como um campo estra-
tégico para a efetivação dessas mudanças.

Dessa forma, o ensino de arte passou a desempenhar 
um importante papel, através do ensino do desenho como 
linguagem da técnica e da ciência, sendo “valorizadas como 
meio de redenção econômica do país e da classe obreira, 
que engrossara suas fileiras com os recém-libertos” (BAR-
BOSA, 2002c, p. 30).

A corrente liberal teve em Rui Barbosa o seu grande re-
presentante, o qual propôs, através de suas reformas edu-
cacionais, a implantação do ensino de Desenho no currícu-
lo escolar, com o objetivo primordial de preparar o povo 
para o trabalho.

Tomando como base os princípios filosóficos de Au-
gusto Comte, os positivistas brasileiros acreditavam que 
a arte possuía importância na medida em que contribuía 
para o estudo da ciência. Acreditavam que a arte era um 
poderoso veículo para o desenvolvimento do raciocínio e 
da racionalização da emoção, desde que ensinada através 
do método positivo, que subordinava a imaginação à ob-
servação.

Conforme apresentado neste breve histórico, aproxi-
madamente, quatro séculos do ensino de arte no Brasil fo-
ram baseados, exclusivamente, na concepção de arte como 
técnica. No entanto, essa concepção de ensino não ficou 
restrita apenas a esse período histórico, pois, ainda hoje 
encontramos nas práticas escolares essa concepção de en-
sino de arte, que vem se manifestando através do ensino 
do desenho, do ensino do desenho geométrico, do ensino 
dos elementos da linguagem visual, descontextualizada da 
obra de arte; na produção de artefatos, utilizando-se de 
elementos artísticos para a sua composição; na pintura de 
desenhos e figuras mimeografadas.

Observa-se, então, que a orientação de ensino de arte 
como técnica parte basicamente de dois princípios: (1) a 
efetivação do processo de aprendizagem da arte através 
do ensino de técnicas artísticas, para uma formação me-
ramente propedêutica, que visa, como por exemplo, à 
preparação para a vida no trabalho; (2) e na utilização da 
arte como ferramenta didático-pedagógica para o ensino 
das disciplinas mais importantes do currículo escolar, tais, 
como Matemática e Língua Portuguesa.

Nessa concepção, o ensino de arte na educação esco-
lar não possui um fim em si mesmo, mas, serve como meio 
para se alcançar objetivos que não estão relacionados com 
o ensino de arte propriamente dito.

Contrapondo-se à Tendência Pré-Modernista do Ensi-
no de Arte, que foi caracterizada pela concepção de ensino 
de arte como técnica, a partir de 1914, começou a despon-
tar a Tendência Modernista, através da influência da pe-
dagogia experimental, conforme apresentaremos a seguir.
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